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Pergunta com pedido de resposta escrita E-014038/2013
à Comissão
Artigo 117.º do Regimento
Raül Romeva i Rueda (Verts/ALE), Karima Delli (Verts/ALE), Franziska Keller (Verts/ALE), 
Marije Cornelissen (Verts/ALE), Iñaki Irazabalbeitia Fernández (Verts/ALE), Reinhard Bütikofer 
(Verts/ALE), Willy Meyer (GUE/NGL), Gabriele Zimmer (GUE/NGL), Paul Murphy (GUE/NGL), 
Jacky Hénin (GUE/NGL), Marisa Matias (GUE/NGL), Sabine Lösing (GUE/NGL), Sabine Wils 
(GUE/NGL), Jiří Maštálka (GUE/NGL), Alda Sousa (GUE/NGL) e Kartika Tamara Liotard 
(GUE/NGL)

Assunto: Processo por infração contra a Espanha devido à sua legislação sobre o crédito 
hipotecário

Em 14 de março de 2013, o Tribunal de Justiça da União Europeia (TJUE) deliberou que a legislação 
espanhola sobre o crédito hipotecário é incompatível com a Diretiva 93/13/CEE do Conselho, de 5 de 
abril de 1993, relativa às cláusulas abusivas nos contratos celebrados com os consumidores, por 
conferir uma proteção «incompleta e insuficiente» aos detentores de créditos hipotecários, 
especialmente nos casos em que a garantia hipotecária é também o lar familiar. Este acórdão 
deveria ter aberto o caminho a uma melhoria da proteção jurídica das famílias ameaçadas de 
despejo.

O acórdão do TJUE devia ser aplicado a todos os casos de despejo ocorridos em Espanha desde 
1995, data em que o prazo para a transposição da diretiva expirou. Todas as execuções hipotecárias 
efetuadas neste período deviam ter sido declaradas ilegais pelos tribunais espanhóis e os processos 
deveriam ser reabertos para garantir a proteção dos direitos dos consumidores contra as cláusulas 
abusivas.

A legislação espanhola sobre o crédito hipotecário, que tem mais do que um século, foi modificada 
pelo atual governo e a nova legislação entrou em vigor em 15 de maio de 2013. Infelizmente, as 
sugestões apresentadas pelo TJUE não foram plenamente tomadas em consideração e o governo 
não autorizou os detentores de créditos hipotecários a denunciarem a ilegalidade dos processos de 
execução hipotecária de que foram alvo.

Desde 2007, foram realizadas cerca de 500 000 ações de despejo ao abrigo da anterior legislação 
espanhola sobre o crédito hipotecário, que obrigava os proprietários de imóveis a pagarem as suas 
dívidas, para além de consentir o seu despejo. Estes casos não foram reabertos nem as dívidas 
renegociadas, mesmo após o TJUE ter declarado a legislação espanhola abusiva e contrária à 
legislação da UE. Trata-se de uma clara violação do princípio de proteção eficaz e os cidadãos foram 
condenados a pagar uma dívida perpétua com base num procedimento ilegal.

Está a Comissão disposta a lançar um processo por infração contra Espanha em virtude desta 
legislação sobre o crédito hipotecário?

Por que razão entendeu a Comissão não empreender essas diligências antes do acórdão do TJUE 
de 14 de março de 2013, por forma a garantir a transposição adequada da Diretiva 93/13/CEE?

De que forma tenciona a Comissão garantir que os créditos hipotecários concedidos ao abrigo de 
uma legislação abusiva sejam cancelados ou renegociados e que os direitos dos consumidores 
sejam protegidos de forma eficaz em Espanha?


